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EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
DA PARTE AGRAVANTE.

1. A indicação genérica pela parte recorrente do dispositivo 
legal que teria sido violado ou objeto de interpretação 
jurisprudencial divergente, sem comprovação de como este fora 
malferido, implica em deficiência da fundamentação do recurso 
especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF, aplicável por 
analogia. Precedentes.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
aferir a indicação de meios menos onerosos pela parte executada 
para se promover a execução, forçosamente, ensejaria em 
rediscussão de matéria fática, com o revolvimento das provas 
juntadas aos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.

2.1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "A 
gradação legal estabelecida no art. 835 do CPC/2015, estruturado 
de acordo com o grau de aptidão satisfativa do bem penhorável, 
embora seja a regra, não tem caráter absoluto, podendo ser 
flexibilizada, em atenção às particularidades do caso concreto, 
sopesando- se, necessariamente, a potencialidade de satisfação 
do crédito, na medida em que a execução se processa segundo 
os interesses do credor (art. 797), bem como a forma menos 
gravosa ao devedor (art. 805)" (AgInt no AR Esp n. 1.401.034/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/3/2019, D Je 28/3/2019). Incidência da Súmula 83 
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do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
DA PARTE AGRAVANTE.

1. A indicação genérica pela parte recorrente do dispositivo 
legal que teria sido violado ou objeto de interpretação 
jurisprudencial divergente, sem comprovação de como este fora 
malferido, implica em deficiência da fundamentação do recurso 
especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF, aplicável por 
analogia. Precedentes.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
aferir a indicação de meios menos onerosos pela parte executada 
para se promover a execução, forçosamente, ensejaria em 
rediscussão de matéria fática, com o revolvimento das provas 
juntadas aos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.

2.1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "A 
gradação legal estabelecida no art. 835 do CPC/2015, estruturado 
de acordo com o grau de aptidão satisfativa do bem penhorável, 
embora seja a regra, não tem caráter absoluto, podendo ser 
flexibilizada, em atenção às particularidades do caso concreto, 
sopesando- se, necessariamente, a potencialidade de satisfação 
do crédito, na medida em que a execução se processa segundo 
os interesses do credor (art. 797), bem como a forma menos 
gravosa ao devedor (art. 805)" (AgInt no AR Esp n. 1.401.034/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/3/2019, D Je 28/3/2019). Incidência da Súmula 83 
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do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por CONSÓRCIO OPERACIONAL BRT, contra decisão monocrática 
da lavra deste signatário (fls. 169-174, e-STJ), que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial da parte ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da 
Constituição Federal, desafiou acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, assim ementado (fl. 48, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ATROPELAMENTO 
DE PEDESTRE POR COLETIVO DA CONCESSIONÁRIA BRT. DECISÃO QUE 
DEFERE TUTELA DE URGÊNCIA E DETERMINA O CUSTEIO DAS 
DESPESAS MÉDICAS DA VÍTIMA, POR MEIO DE PAGAMENTO DE 
PENSIONAMENTO MENSAL. INÉRCIA DA RÉ. DECISÃO, ORA AGRAVADA, 
QUE DETERMINOU O ARRESTO DE VALORES NAS CONTAS DA RÉ. 
IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. NECESSIDADE DE GARANTIR O TRATAMENTO DE 
SAÚDE DO AUTOR, BEM COMO O EFETIVO CUMPRIMENTO DA 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. ARRESTO ONLINE. POSSIBILIDADE. 
DESCUMPRIMENTO REITERADO DE ORDEM JUDICIAL QUE SE REVELA 
INACEITÁVEL. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER JUSTIFICATIVA PARA O NÃO 
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL POR MAIS DE 08 (OITO) 
MESES. DECISÃO QUE NÃO SE AFIGURA TERATOLÓGICA, CONTRÁRIA À 
LEI OU À EVIDENTE PROVA DOS AUTOS. PRECEDENTES. RECURSO 
CONHECIDO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 72-77, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 79-93, e-STJ), a parte insurgente 
apontou ofensa: a) aos arts. 521 e 805 do CPC/15, alegando a nulidade da decisão a 
quo de penhora on-line. Argumentou que o princípio da menor onerosidade ao 
executado deve ser observado, porquanto a parte recorrente indicou meios menos 
onerosos para que fosse promovida a execução. Sustentou que, “com olhos voltados 
ao princípio da menor onerosidade ao executado, deveria o juízo – no mínimo – ter 
exigido caução (ainda que de parte do valor executado) do exequente ante a existência 
de claro periculum in mora inverso” (fl. 87, e-STJ). Ainda, requereu a aplicação da 
Súmula 410 do STJ ao caso dos autos; b) 1.022, II, do CPC/15, sustentando que o 
Tribunal de origem não se manifestou acerca de “pontos sobre os quais foi instado a 
fazê-lo, por meio de embargos de declaração” (fl. 92, e-STJ).

Não foram apresentadas contrarrazões.

Em razão do juízo negativo de admissibilidade do recurso na origem, adveio 
o agravo de fls. 127-142, e-STJ, visando destrancar o processamento daquela 
insurgência.

Não foi apresentada contraminuta.

Em decisão monocrática (fls. 169-174, e-STJ), negou-se provimento ao 
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reclamo ante: a) a impossibilidade de análise de ofensa a súmula em sede de recurso 
especial; b) a incidência da Súmula 284 do STF, aplicável por analogia; c) a aplicação 
da Súmula 7 do STJ à hipótese, porquanto aferir a indicação de meios menos onerosos 
pela parte executada para se promover a execução demandaria o revolvimento dos 
elementos fático-probatórios; d) a incidência da Súmula 83 do STJ, pois o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual o 
princípio da menor onerosidade da execução deve ser harmonizado com o interesse do 
credor.

Daí o presente agravo interno (fls. 178-191, e-STJ), no qual a parte 
agravante reitera as razões do recurso especial e refuta o óbice da Súmula 284 do 
STF, sob a alegação de que “é inequívoco que as matérias encontram-se devidamente 
pré-questionadas” (fl. 183, e-STJ). Ainda, refuta os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

Cinge-se a controvérsia estabelecida no presente agravo interno acerca dos 
óbices refutados pela parte agravante, restando preclusas as demais questões que não 
foram impugnadas.

1. Inicialmente, a parte insurgente refuta a aplicação do óbice da Súmula 284 
do STF, sob a alegação de que “é inequívoco que as matérias encontram-se 
devidamente pré-questionadas” (fl. 183, e-STJ).

Razão não lhe assiste.

No caso, não merece reparo a decisão singular no tocante à incidência da 
Súmula 284 do STF, porquanto o recurso especial apresenta deficiência em sua 
fundamentação, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar de maneira 
fundamentada, nas razões do recurso especial, qual ou quais as matérias em que o 
acórdão recorrido teria sido omisso.

Consoante asseverado na decisão ora agravada, nos casos em que a 
arguição é genérica, não se conhece do recurso especial. Incide, na hipótese, o óbice 
da Súmula 284/STF, assim redigida: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”, 
aplicável por analogia.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
SÚMULA N. 284/STF. CONEXÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
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FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. 
JULGAMENTO CONJUNTO DE LIDES CONEXAS. FACULDADE DO 
JULGADOR. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DEMANDA CONEXA 
TRANSITADA EM JULGADO. SÚMULA N. 235/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. NÃO INCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 1. Considera-se deficiente, a teor da 
Súmula n. 284 do STF, a fundamentação do recurso especial que alega 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, mas não demonstra, clara e 
objetivamente, qual o ponto omisso, contraditório ou obscuro da decisão 
recorrida que não teria sido sanado no julgamento dos embargos de 
declaração. 2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF. (...) (AgInt no AREsp 1314005/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 06/05/2020) (grifou-
se)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. DESFAZIMENTO CONTRATUAL POR 
INTERESSE DO COMPRADOR. ALEGAÇÃO GENÉRICA A NORMA FEDERAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO STF. ARTS. 489 E 
1022 AMBOS DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E/OU FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NA ORIGEM. DEFERIMENTO MANTIDO. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS DEVIDA. PERCENTUAL EM 
CONSONÂNCIA COM OS PARÂMETROS ESTABELECIDOS NO STJ (ENTRE 
10% E 25%). SÚMULA Nº 568 DO STJ. TAXA DE OCUPAÇÃO AFASTADA 
COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. Não se conhece do recurso especial que 
menciona genericamente os dispositivos legais tidos por violados, sem 
comprovar como estes foram malferidos, em virtude da impossibilidade de 
verificação de sua ocorrência. Incidência da Súmula nº 284 do STF. 3. Não 
há que se falar em omissão e/ou falta de fundamentação no acórdão, na medida 
em que o Tribunal estadual apreciou, de forma clara e fundamentada, as 
questões que lhe foram devolvidas em apelação. (...) 8. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp 1864915/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020) (grifou-se)

Desse modo, inafastável, no ponto, a incidência da Súmula 284 do STF, 
aplicável por analogia.

2. Não merece acolhida, outrossim, a pretensão da parte agravante de ver 
afastado os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Consoante asseverado na decisão ora combatida, o Tribunal de origem, a 
partir da minuciosa análise do acervo probatório dos autos, asseverou que a parte 
executada, ora recorrente, não se desincumbiu do dever de indicar meios menos 
onerosos para que fosse promovida a execução, motivo pelo qual manteve a penhora 
on-line (fls. 52-53, e-STJ).

Não merece prosperar, portanto, o pretenso afastamento da Súmula 7 do 
STJ, pois, para alterar as conclusões do órgão julgador, no sentido de aferir a indicação 
de meios menos onerosos pela parte executada para se promover a execução, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório da causa, o que não se admite em 
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âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE ALUGUÉIS. 
ORDEM DE PREFERÊNCIA. ONEROSIDADE EXCESSIVA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE OUTROS MEIOS EXECUTIVOS (CPC/2015, ART. 805, PARÁGRAFO 
ÚNICO). REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. A ordem de preferência 
estabelecida no art. 835 do CPC/2015 não tem caráter absoluto, podendo 
ser flexibilizada em atenção às particularidades do caso concreto. De igual 
modo, o princípio da menor onerosidade da execução também não é 
absoluto, devendo ser observado em consonância com o princípio da 
efetividade da execução, preservando-se o interesse do credor. 
Precedentes. 3. Nos termos do art. 805, parágrafo único, do CPC/2015, "Ao 
executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa incumbe indicar 
outros meios mais eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção 
dos atos executivos já determinados". Hipótese na qual, não tendo a parte 
executada indicado os meios que considera mais eficazes e menos 
onerosos, os atos executivos determinados pelas instâncias ordinárias 
devem ser mantidos. 4. A alteração da conclusão do Tribunal a quo, no 
tocante à falta de indicação de outros bens aptos à quitação da dívida em 
questão e afastamento da constrição realizada, demandaria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp 1786373/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/06/2021, DJe 01/07/2021) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO. BACENJUD. ATIVOS FINANCEIROS. 
PENHORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÂO 
OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO SEM OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 1. A jurisprudência da Corte orienta que a 
constrição de ativos financeiros obedece a gradação legal, sem 
necessidade de esgotamento de diligências para localização de bens 
penhoráveis e sem ferimento ao princípio da menor onerosidade da 
execução. 2. O art. 805 do Código de Processo Civil impõe ao executado 
que, acaso alegue existir medida menos gravosa à execução, indique os 
meios mais eficazes e menos onerosos, o que, segundo o acórdão 
recorrido, não ocorreu no presente caso. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1305955/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 08/04/2019) (grifou-
se)

Outrossim, segundo afirmado no decisum ora impugnado, o órgão 
julgador asseverou que o princípio da menor onerosidade da execução deve ser 
harmonizado com o interesse do credor.

No caso, de acordo com a decisão ora contestada, o aresto recorrido está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai a incidência da 
Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
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NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. (...) 
2. É assente no STJ o entendimento de que "a gradação legal estabelecida 
no art. 835 do CPC/2015, estruturado de acordo com o grau de aptidão 
satisfativa do bem penhorável, embora seja a regra, não tem caráter 
absoluto, podendo ser flexibilizada, em atenção às particularidades do 
caso concreto, sopesando-se, necessariamente, a potencialidade de 
satisfação do crédito, na medida em que a execução se processa segundo 
os interesses do credor - art. 797 -, bem como a forma menos gravosa ao 
devedor - art. 805" (AgInt no AR Esp n. 1.401.034/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/3/2019, D Je 
28/3/2019). 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.060.484/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, D Je de 
16/9/2022.) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
182/STJ. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. 
FATURAMENTO. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ E 283 DO STF. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. 
De acordo com a jurisprudência desta Corte, a penhora sobre o faturamento da 
empresa constitui medida excepcional, a ser aplicada na ausência de bens 
penhoráveis ou quando eles sejam de difícil alienação ou insuficientes para 
saldar a dívida. 2. A "gradação legal estabelecida no art. 835 do CPC/2015, 
estruturado de acordo com o grau de aptidão satisfativa do bem 
penhorável, embora seja a regra, não tem caráter absoluto, podendo ser 
flexibilizada, em atenção às particularidades do caso concreto, sopesando- 
se, necessariamente, a potencialidade de satisfação do crédito, na medida 
em que a execução se processa segundo os interesses do credor (art. 797), 
bem como a forma menos gravosa ao devedor (art. 805)" (AgInt no AR Esp 
n. 1.401.034/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/3/2019, D Je 28/3/2019). 3. Estando o acórdão 
recorrido em consonância com o posicionamento firmado em precedentes desta 
Corte, impõe- se a aplicação da Súmula n. 83/STJ. (...) 7 . Agravo interno a que 
se dá provimento para reconsiderar a decisão da Presidência desta Corte e 
negar provimento ao agravo nos próprios autos. (AgInt no AR Esp n. 
1.922.992/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
15/8/2022, D Je de 18/8/2022.) (grifou-se)

Inafastável, no ponto, o teor das Súmulas 7 e 83 do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.588.990 / RJ
Número Registro: 2024/0070824-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00208352920188190210 00241328720218190000 202324511998 208352920188190210 
241328720218190000

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO OPERACIONAL BRT
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : GABRIEL DE MOURA LIRA
AGRAVADO : SERGIO CARLOS CLEMENTE LIRA
ADVOGADO : MICHELLE BULHÕES DA SILVA - RJ152971

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO OPERACIONAL BRT
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : GABRIEL DE MOURA LIRA
AGRAVADO : SERGIO CARLOS CLEMENTE LIRA
ADVOGADO : MICHELLE BULHÕES DA SILVA - RJ152971

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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